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1. IDENTIFICAÇÃO 

 

COMPONENTE CURRICULAR: Teoria da Constituição 

UNIDADE OFERTANTE: Faculdade de Direito 

CÓDIGO: GDR004 PERÍODO/SÉRIE: 1º Período TURMA: A/J 

CARGA HORÁRIA NATUREZA 

TEÓRICA: 

60 hrs. 

PRÁTICA: TOTAL: OBRIGATÓRIA: (X) OPTATIVA: ( ) 

PROFESSOR(A): Raoni Bielschowsky ANO/SEMESTRE: 

2021.2 

(lecionado em 2022) 

OBSERVAÇÕES: 

 

É essencial para o andamento da disciplina que cada turma/turno tenha pelo menos um monitor. 

 
 

 

2. EMENTA  

Teoria Geral da Constituição e do Direito Constitucional. Teoria do Poder Constituinte. 

Teoria da norma constitucional: eficácia e aplicabilidade. Teoria da norma constitucional: a 

norma no espaço e no tempo. Linhas mestras da interpretação das normas constitucionais. 

 
 

3. JUSTIFICATIVA  

  O Direito na contemporaneidade é marcado pela experiência constitucional. Isso 

porque com o desenrolar do Estado do Direito e do constitucionalismo toda a experiência 

jurídica tende a gravitar em torno das ideias de supremacia e força normativa da constituição. 

Assim sendo, uma abordagem desse fenômeno justifica-se como seminal e essencial à 

própria compreensão do ordenamento jurídico, de uma maneira geral. Mais que isso, o 

âmbito constitucional é o locus jurídico-político por excelência, dessa maneira a Teoria da 

Constituição e o Direito Constitucional tornam-se, cada vez mais, as fronteiras limites para a 

reflexão teórica, dogmática e crítica, a respeito do próprio conceito de Direito, de Estado e 

de indivíduo. 

 

 
 

4. OBJETIVO 

Objetivo Central:  

“Estudar e explicar a Teoria da Constituição e suas principais correntes clássicas e 

contemporâneas de pensamento, de acordo com uma perspectiva jurídico-positiva crítica, 

apresentando a Constituição como sistema aberto de princípios e regras, sempre buscando 

uma aproximação com o Direito Constitucional Positivo Brasileiro” (vide ficha da disciplina). 
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Objetivos Específicos: 

• Proporcionar, teórica e criticamente, um primeiro contato com o Direito; 

• Propor uma reconstrução das raízes teóricas do Direito Constitucional; 

• Estimular a reflexão crítica acerca da experiência jurídico-política; 

• Introduzir os conceitos básicos da dogmática constitucional; 

• Estimular a reflexão crítica sobre os conceitos elementares do Direito Constitucional; 

• Propor a reflexão sobre questões atuais do Direito Constitucional; 

• Permitir o contato dos discentes com textos acadêmicos, clássicos e atuais, da Teoria 

da Constituição; 

• Facilitar o desenvolvimento de habilidades e competências técnicas iniciais para o 

manuseio da dogmática constitucional. 

 

 

5. PROGRAMA 

 

Unidade 1: Teoria da Constituição e do Direito Constitucional. Conceito de Constituição. 

Sentidos de Constituição. Conceitos Gerais de Direito Constitucional. Constituição da 

República Federativa do Brasil. Constitucionalismo, movimentos e matrizes constitucionais.  

 

Unidade 2: História Constitucional Brasileira. Poder Constituinte. Modificação e subsistência 

da Constituição. Constituição e Ordem Constitucional Anterior. Inconstitucionalidade e 

Garantia da Constituição. Força Normativa da Constituição. Teoria da Norma Constitucional. 

Interpretação Constitucional.  
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6. METODOLOGIA 
  

A disciplina está programada para se desenvolver, prioritariamente, de forma 

presencial, sendo complementada por pelo menos 12 horas de atividades assíncronas. O 

curso utilizará como ecossistema digital a plataforma Microsoft Teams, indicada pelo CTI 

da UFU. 

 As atividades presenciais serão realizadas: a) na turma A, matutino, segundas-feiras 

(9:50-11:30) e terças-feiras (08:00-9:40); e na turma J, noturno, segundas-feiras (20:50-

22:30) e terças-feiras (19:00-20:40).  

Elas terão, basicamente, duas naturezas, aulas dialogadas, partindo de internvenções 

propostas pelo docente, valendo-se também de material de suporte visual, valendo-se da 

plataforma Power Point e outras, especialmente – articuladas com questões apresentada 

pelos discentes. E cinco sessões de atividades que consistirão em debates horizontais entre 

os discentes, mediados pelo tutor, a partir de texto base de leitura obrigatória e material de 

atividades síncronas e assíncronas. A participação nessa atividade será objeto de avaliação, 

no total de 25 pontos. 

As atividades assíncronas – especialmente, podcasts, vídeos e textos, disponíveis na 

rede mundial de computadores selecionados ou feitos pelo próprio docente, equipe de 

apoio ao docente (estagiários docência e monitores) – também serão disponibilizados na 

plataforma na plataforma Microsoft Teams. De um modo geral, elas todas se conectam 

com o eixo temático da semana ou, ainda, correspondem “Cursos Assíncronos”. Estes são 

aulas e pequenos cursos, relativamente autônomos, sobre temas e conteúdos de nossa 

disciplina. A princípio estão planejados dois deles: “Constitucionalismos; movimentos e 

matrizes”; “Formação Constitucional Brasileira”.  

Além disso, serão disponibilizados materiais complementares para aprofundamento, 

diversificação, consolidação e fixação, organizados especialmente a partir das quesões e 

discussões despertadas ao longo da disciplina. 

Como detalhado abaixo, a princípio a avaliação do semestre será realizada, 

especialmente, a partir de: duas provas escritas, dois estudos dirigidos e da participação nas 

sessões do fórum de debates. 

Os textos de debate serão todos disponibilizados digitalmente na plataforma 

Microsoft Teams. Além deles, algum material básico, em particular artigos científicos, 

capítulos e excertos de livros, referentes a alguma leitura básica, também será disponibilizado 
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no formato digital. 

A disciplina será acompanhada, impreterivelmente, por pelo menos um monitor por 

turma. 

 

CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES 
Semana Conteúdo Atividades previstas 

CARGA-HORÁRIA 

 

1ª 

 

 

 

Semana de recepção 

 

 

2ª  

 

Introdução e 

epistemologia 

da Teoria da 

Constituição e 

do Direito 

Constitucional 

 

Segunda-feira 

 

+ Apresentação do Plano de Curso 

1:40 

horas 

Terça-feira 

 

+ Aula expositiva dialogada 

1:40 

horas 

Atividade assíncrona 

 

40 

minutos 

 

 

3ª  

 

 

 

Introdução e 

epistemologia 

da Teoria da 

Constituição e 

do Direito 

Constitucional 

 

Segunda-feira 

 

+ Aula expositiva dialogada 

1:40 

horas 

Terça-feira 

 

+ Aula expositiva dialogada 

1:40 

horas 

Atividade assíncrona 

 

40 

minutos 

 

 

4ª  

 

 

 

Introdução ao 

Direito 

Constitucional: 

conceitos 

básicos  

Segunda-feira 

 

+ Aula expositiva dialogada 

1:40 

horas 

Terça-feira 

 

+ Aula expositiva dialogada 

1:40 

horas 

Atividade assíncrona 

 

40 

minutos 

 

 

5ª  

 

 

 

 

Constitucionalis

mo: 

movimentos e 

matrizes 

constitucionais 

 

Segunda-feira 

 

+ Aula expositiva dialogada 

1:40 

horas 

Terça-feira 

 

+ Aula expositiva dialogada 

1:40 

horas 

Atividade assíncrona 

 

Curso Assíncrono: Constitucionalismo: movimentos e 

matrizes constitucionais 

 

6 hora  
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6ª  

 

 

 

Constitucionalis

mo: 

movimentos e 

matrizes 

constitucionais 

 

e 

 

Poder 

Constituinte 

Segunda-feira 

 

+ 1ª sessão do Fórum de Debates 

 

ZOLO, Danilo. Teoria e crítica do Estado de Direito. In 

ZOLO, Danilo; COSTA, Piero (org.). O Estado de 

Direito: história, teoria e crítica. Tradução Carlos Alberto 

Dastoli. São Paulo: Martins Fontes, 2006, pp. 3-94 
 

1:40 

horas 

Terça-feira 

 

+ Aula expositiva dialogada 

1:40 

horas 

Atividade assíncrona 

 

40 

minutos 

 

 

7ª  

 

 

 

 

Poder 

Constituinte 

 

Segunda-feira 

 

1ª Avaliação 

1:40 horas 

Terça-feira 

 

+ Aula expositiva dialogada 

1:40 

horas 

Atividade assíncrona 

 

40 

minutos 

 

 

8ª  

 

 

 

 

Poder 

Constituinte 

 

Segunda-feira 

 

+ Vista de Provas 

1:40 

horas 

Terça-feira 

 

+ Aula expositiva dialogada 

1:40 

horas 

Atividade assíncrona 

 

 

40 

minutos 

 

  

9ª 

 

 

 

Mudança e 

permanência da 

Constituição. 

Norma 

Constitucional 

no tempo 

 

Segunda-feira 

 

+ 2ª sessão do Fórum de Debates 

 

LASSALE, Ferdinand. O que é uma Constituição? 

 

1:40 

horas 

Terça-feira 

 

+ Aula expositiva dialogada 

1:40 

horas 

Atividade assíncrona 

 

40 

minutos 

Atividade assíncrona 

 

Curso Assíncrono: Formação Constitucional Brasileira 

 

3 horas 

 

10ª  

 

 

 

Inconstitucional

Segunda-feira 

 

+ Aula expositiva dialogada 

1:40 

horas 
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 idade e garantia 

da constituição 

 

Terça-feira 

 

+ Aula expositiva dialogada 

1:40 

horas 

 

 

11ª  

 

 

 

 

Normas 

Constitucionais 

Segunda-feira 

 

+ 3ª sessão do Fórum de Debates 

 

HESSE, Konrad. A força normativa da Constituição. 

Tradução Gilmar Mendes. Porto Alegre: Sérgio Antônio 

Fabris, 1991. 

 

1:40 

horas 

Terça-feira 

 

+ Aula expositiva dialogada 

1:40 

horas 

Atividade assíncrona 

 

40 

minutos 

Entrega do Estudo Dirigido 

 

 

 

 

12ª  

 

 

 

Normas 

Constitucionais 

 

Segunda-feira 

 

+ 4ª sessão do Fórum de Debates 

 

CHUERI, Vera Karam; GODOY, Miguel G. 

Constitucionalismo e Democracia – soberania e poder 

constituinte. Revista Direito GV, São Paulo, v. 6, n. 1, pp. 

159-174, jan./jun. 2010. Disponível em: 

http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/revdireitogv/ar

ticle/view/24214/22987 

+ Aula expositiva dialogada 

1:40 

horas 

Terça-feira 

 

+ Aula expositiva dialogada 

1:40 

horas 

Atividade assíncrona 

 

 

40 

minutos 

 

 

13ª  

 

 

 

Interpretação 

Constitucional  

Segunda-feira 

 

+ 5ª sessão do Fórum de Debates 

 

HÄBERLE, Peter. Hermenêutica Constitucional – A 

Sociedade Aberta dos Intérpretes da Constituição: 

contribuição para Interpretação Pluralista e 

“Procedimental” da Constituição. Revista de Direito 

Público, v. 11, n. 60, pp. 25-50, nov./dez. 2014. 

Disponível em: 

https://www.portaldeperiodicos.idp.edu.br/direitopublico/

article/view/2353  

1:40 

horas 

Terça-feira 

 

+ Aula expositiva dialogada 

1:40 

horas 

http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/revdireitogv/article/view/24214/22987
http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/revdireitogv/article/view/24214/22987
https://www.portaldeperiodicos.idp.edu.br/direitopublico/article/view/2353
https://www.portaldeperiodicos.idp.edu.br/direitopublico/article/view/2353
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Atividade assíncrona 

 

40 

minutos 

 

 

14ª  

 

 

 

Interpretação 

Constitucional 

Segunda-feira 

 

2ª Avaliação 

1:40 

horas 

Atividade assíncrona 

 

40 

minutos 

 

 

15ª  

 

 

 

 

Encerramento 

Segunda-feira 

 

Vista de notas 

1:40 

horas 

Atividade assíncrona 

 

  

40 

minutos 

Atividade de recuperação de aprendizagem (se 

necessário) 

 

 

 

 

7. AVALIAÇÃO 

  

A avaliação, toda ela, está pensada com um caráter formativo e terá a seguinte 

disposição: 

a. Avaliações : 50 pontos (25 pontos cada avaliação) 

b. Estudo dirigido: 25 pontos  

c. Fórum de Debates: 25 pontos 

As datas de realização e entrega das atividades estão detalhadas no cronograma.  

O elemento avaliativo “a. Avaliações” consistirá em duas avaliações ao longo do 

semestre, realizadas de forma individual, sem consulta, sendo cada uma delas compostas por 

questões dissertativas. Para avaliação serão considerados, especialmente: a qualidade de texto 

e escrita; empenho, desenvolvimento, capacidade de expressão escrita; e, especialmente, 

adequação do conteúdo tratado; bem como argumentação teoricamente fundamentada. 

O elemento avaliativo “b. Estudo Dirigido” será encaminhado na própria plataforma 

Microsoft Teams e deverá ser entregue na data apontada no cronograma, através da própria 

plataforma. Ele poderá ser realizado em duplas ou individualmente. Para a avaliação serão 

consideradas: a qualidade de texto e escrita; atenção às regras e cuidado na formatação do 

texto; empenho, desenvolvimento, capacidade de expressão escrita; e, especialmente, 

adequação do conteúdo tratado; bem como argumentação teoricamente fundamentada. 

Quanto à atividade “c. Fórum de Debates”, a avaliação será quantitiva e qualitativa a 

partir das intervenções faladas no dias de debates. Também observada a assiduidade dos 
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dissentes. A avaliação será feita a partir da atuação no total das sessões de atividade, não em 

cada sessão separadamente. Os textos estarão disponibilizados na plataforma Microsoft 

Teams. 

Em sendo o caso, haverá uma atividade de recuperação de aprendizagem, para 

discentes que, embora tenham frequência acima de 75%, não alcançaram a média mínima 

de 60 pontos, a ser designidada ao fim do semestre. 

 

SEMANA CONTEÚDO ATIVIDADE 
AVALIATIVA* 

PONTUAÇÃO** 

 

7ª semana 

 

Teoria da Constituição e do Direito 

Constitucional. Conceito de 

Constituição. Sentidos de 

Constituição. Conceitos Gerais de 

Direito Constitucional. Constituição 

da República Federativa do Brasil. 

Constitucionalismo, movimentos e 

matrizes constitucionais. 

Atividade 01: avaliação 

com questões dissertativas 

 

Data de realização: 

13/06/2022 

 

Horário de realização:  

9:50 – 11:30 (turma A) 

20:50 – 22:30 (turma J) 

 

 

25 pontos 

11ª semana Constituição da República Federativa 

do Brasil. Constitucionalismo, 

movimentos e matrizes 

constitucionais. História 

Constitucional Brasileira. Poder 

Constituinte. Modificação e 

subsistência da Constituição. 

Constituição e Ordem Constitucional 

Anterior 

Atividade 02: estudo 

dirigido. 

 

Data de entrega da 

atividade: 22/04/2022 
Horário de entrega:  

23:59 

 

Plataforma Microsoft 

Teams 

 

 

25 pontos 

14ª semana Poder Constituinte. Modificação e 

subsistência da Constituição. 

Constituição e Ordem Constitucional 

Anterior. Inconstitucionalidade e 

Garantia da Constituição. Força 

Normativa da Constituição. Teoria da 

Norma Constitucional. Interpretação 

Constitucional. 

Atividade 03: avaliação 

com questões dissertativas 

 

Data de realização: 

01/08/2022 

 

Horário de realização:  

9:50 – 11:30 (turma A) 

20:50 – 22:30 (turma J) 

 

 

25 pontos 

6ª, 9ª, 11ª, 

12ª, 13ª 

semanas 

Avaliação formativa organizada me 

debates a partir dos textos indicados 

Atividade 04: 

participação em fóruns 

de debates 

 

Datas de realização: 

27/06, 11/07, 18/07, 

25/07, 01/08 

 25 pontos no total 

de participações 
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